
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 990034 - SP (2025/0095916-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ERIVANO ERIVALDO DE ESPINDOLA
ADVOGADA : RENATA DE OLIVEIRA SILVA - SP433979
AGRAVANTE : EDUARDO ELIVALDO DE ESPINDOLA
ADVOGADA : RENATA DE OLIVEIRA SILVA - SP433979
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO.
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE.
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP.
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO
NECESSÁRIA.   FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I,
"c"), não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus
impetrado contra decisão denegatória de liminar, por desembargador,
antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.
2. Em verdade, o remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua
grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade
humana, não deve servir de instrumento para que se afastem as regras
de competência e se submetam à apreciação das mais altas Cortes do
país decisões de primeiro grau às quais se atribui suposta ilegalidade,
salvo se evidenciada, sem necessidade de exame mais vertical, a
apontada violação ao direito de liberdade do paciente. Somente em tal
hipótese a jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, admite o
excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF.
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3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime
ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos,
relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair
o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os
meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
4. O Juiz de primeira instância – após relatar tratar-se "crime hediondo e
violento consistente no roubo qualificado pelo concurso de agentes e
emprego de arma de fogo, notadamente pelos elementos colhidos nos
autos da medida cautelar em apenso sob nº 1501065-
89.2025.8.26.0224" – apontou, de forma idônea, a presença dos vetores
contidos no art. 312 do CPP, indicando motivação suficiente para
decretar a prisão preventiva, ao salientar "que eventual aplicação
constituiria autêntico estímulo à violência e à prática de outros crimes,
sobretudo diante da dinâmica dos fatos delitivos". Indicou, ainda, que
"Erivano e Eduardo não foram localizados para cumprimento da prisão
temporária".
5. O acórdão ora impugnado vai ao encontro da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "a gravidade concreta da
conduta, reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do
Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi
empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a
prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg
no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, DJe de ).19/12/2022
6. Também está em consonância com o entendimento desta Corte
Superior de que "a fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em
juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de
contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação
provisória” (AgRg no RHC n. 133.180/SP, relatora a Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe de ).24/8/2021
7. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do
acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão
preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP). 
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8. O relatório da decisão do Desembargador relator do writ originário
que indeferiu o pedido liminar sequer menciona a tese de violação do
art. 226 do CPP, inviabilizando-se, assim, a análise desse tema nos
limites da cognição sumária próprios do pedido de superação da Súmula
n. 691 do STF.
9. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao30/04/2025 06/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .08 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 990034 - SP (2025/0095916-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ERIVANO ERIVALDO DE ESPINDOLA
ADVOGADA : RENATA DE OLIVEIRA SILVA - SP433979
AGRAVANTE : EDUARDO ELIVALDO DE ESPINDOLA
ADVOGADA : RENATA DE OLIVEIRA SILVA - SP433979
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO.
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE.
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP.
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO
NECESSÁRIA.   FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I,
"c"), não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus
impetrado contra decisão denegatória de liminar, por desembargador,
antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.
2. Em verdade, o remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua
grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade
humana, não deve servir de instrumento para que se afastem as regras
de competência e se submetam à apreciação das mais altas Cortes do
país decisões de primeiro grau às quais se atribui suposta ilegalidade,
salvo se evidenciada, sem necessidade de exame mais vertical, a
apontada violação ao direito de liberdade do paciente. Somente em tal
hipótese a jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, admite o
excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF.
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3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime
ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos,
relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair
o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os
meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
4. O Juiz de primeira instância – após relatar tratar-se "crime hediondo e
violento consistente no roubo qualificado pelo concurso de agentes e
emprego de arma de fogo, notadamente pelos elementos colhidos nos
autos da medida cautelar em apenso sob nº 1501065-
89.2025.8.26.0224" – apontou, de forma idônea, a presença dos vetores
contidos no art. 312 do CPP, indicando motivação suficiente para
decretar a prisão preventiva, ao salientar "que eventual aplicação
constituiria autêntico estímulo à violência e à prática de outros crimes,
sobretudo diante da dinâmica dos fatos delitivos". Indicou, ainda, que
"Erivano e Eduardo não foram localizados para cumprimento da prisão
temporária".
5. O acórdão ora impugnado vai ao encontro da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "a gravidade concreta da
conduta, reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do
Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi
empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a
prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg
no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, DJe de ).19/12/2022
6. Também está em consonância com o entendimento desta Corte
Superior de que "a fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em
juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de
contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação
provisória” (AgRg no RHC n. 133.180/SP, relatora a Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe de ).24/8/2021
7. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do
acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão
preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP). 
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8. O relatório da decisão do Desembargador relator do writ originário
que indeferiu o pedido liminar sequer menciona a tese de violação do
art. 226 do CPP, inviabilizando-se, assim, a análise desse tema nos
limites da cognição sumária próprios do pedido de superação da Súmula
n. 691 do STF.
9. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

ERIVANO ERIVALDO DE ESPINDOLA e EDUARDO ELIVALDO
interpõem agravo regimental contra decisão da DE ESPINDOLA Presidência desta

 que, ao indeferir liminarmente este habeas corpus, com fulcro naCorte Superior
Súmula n. 691 do STF e no art. 210 do RISTJ, manteve decisão do Desembargador
relator do originário que indeferiu o pedido liminar.writ 

A defesa pretende seja superada a Súmula n. 691 do STF, para que seja
revogada a prisão preventiva do paciente – preso preventivamente pelo crime
capitulado no art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, do Código Penal –, sob o argumento de
ausência de preenchimento dos requisitos da prisão preventiva e violação do art.
226 do CPP.

 

VOTO

 

I. Vedada supressão de instância

De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, "c"),
não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus impetrado
contra decisão denegatória de liminar, por desembargador, antes de prévio
pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.

Em verdade, o remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua
grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade humana, não
deve servir de instrumento para que se afastem as regras de competência e se
submetam à apreciação das mais altas Cortes do país decisões de primeiro grau
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às quais se atribui suposta ilegalidade, salvo se evidenciada, sem necessidade
, a apontada violação ao direito de liberdade do paciente.de exame mais vertical

Somente em tal hipótese a jurisprudência, tanto do STJ quanto do
STF, admite o excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF
(aplicável ao STJ), expressa nos seguintes termos: "Não compete ao Supremo
Tribunal Federal conhecer de impetrado contra decisão do relator habeas corpus 
que, em requerido a tribunal superior, indefere a liminar". habeas corpus 

Nesse sentido, permanece inalterado o entendimento dos Tribunais
Superiores: , Rel. Ministro , 1ª T., DJe  HC n. 179.896 AgR  Alexandre de Moraes

; , Rel. Ministro , 2ª T., DJe 2/4/2020  HC n. 182.390 AgR  Cármen Lúcia
; , Rel. Ministro , 5ª T.,24/4/2020  AgRg no HC n. 561.091/RJ  Ribeiro Dantas

DJe ; , Rel. Ministra , 6ª T.,16/4/2020  AgRg no HC n. 548.761/PE  Laurita Vaz
DJe .4/2/2020

Vale adicionar que o relatório da decisão do Desembargador relator
do originário que indeferiu o pedido liminar sequer menciona a tese de writ 

, inviabilizando-se, assim, a análise desse tema nosviolação do art. 226 do CPP
limites da cognição sumária próprios do pedido de superação da Súmula n. 691
do STF.

II. Ato apontado como coator

Na espécie, o Juiz de primeiro grau decretou a preventiva nos
seguintes termos:

[...]
 
Com efeito, há materialidade delitiva e indícios suficientes da
autoria dos acusados em crime hediondo e violento consistente no 
roubo qualificado pelo concurso de agentes e emprego de arma de
fogo, notadamente pelos elementos colhidos nos autos da medida

. Quanto aocautelar em apenso sob nº 1501065-89.2025.8.26.0224
periculum libertatis e à proporcionalidade da medida, destaco que
estão presentes os pressupostos subjetivos que autorizam a
medida prisional cautelar, sendo necessária para garantir a ordem
pública, a conveniência da instrução criminal e, em caso de
eventual condenação, a aplicação da pena. Para a garantia da
ordem pública, sobretudo, para acautelar o meio social. A
custódia cautelar visa, ainda, à conveniência da instrução
criminal, assegurando a participação dos investigados nos

Documento eletrônico VDA47061797 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 25/04/2025 16:17:08
Código de Controle do Documento: 7e16e9b9-d026-4c9c-8fba-5e81c7b72901



principais atos processuais, preservando a prova a ser colhida
durante a fase judicial, sob o crivo do contraditório. Também não
se pode ignorar que não é desprezível a possibilidade de evasão, o
que, inexoravelmente, implicaria no retardamento da marcha
processual, obstando a desejável citação pessoal e o efetivo
cumprimento de eventual pena condenatória, em evidente prejuízo
à aplicação da lei penal. Ressalte-se que Erivano e Eduardo não
foram localizados para cumprimento da prisão temporária.
Presentes os requisitos objetivos e subjetivos da prisão preventiva,
reputo que as medidas cautelares diversas, assim como a liberdade
sem vinculação, mostram-se insuficientes e inadequadas, sendo
que eventual aplicação constituiria autêntico estímulo à violência
e à prática de outros crimes, sobretudo diante da dinâmica dos

.fatos delitivos  [...] (fl. 25)
 
 
 

A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, para
submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação concreta, sob as
balizas do art. 312 do CPP.

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram suficientes as razões
invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do ora paciente,
porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade cautelar de
segregação do réu.

Com efeito, o Magistrado de primeiro grau – após relatar tratar-se "crime
hediondo e violento consistente no roubo qualificado pelo concurso de agentes e
emprego de arma de fogo, notadamente pelos elementos colhidos nos autos da
medida cautelar em apenso sob nº 1501065-89.2025.8.26.0224" – apontou, de
forma idônea, a presença dos vetores contidos no art. 312 do CPP, indicando
motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar "que eventual
aplicação constituiria autêntico estímulo à violência e à prática de outros crimes, 

". Indicou, ainda, que "Erivano esobretudo diante da dinâmica dos fatos delitivos
Eduardo não foram localizados para cumprimento da prisão temporária".

Como visto, o acórdão ora impugnado vai ao encontro da jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "a ,gravidade concreta da conduta
reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do Agente e
consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na
empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o
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intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022

Também está em consonância com o entendimento desta Corte Superior
de que "a fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo,
razão pela qual a alegação de ausência de contemporaneidade não tem o condão de
revogar a segregação provisória” (AgRg no RHC n. 133.180/SP, relatora a
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe ).24/8/2021

 

Por fim, não identifico ilegalidade manifesta no ato, fazendo a ressalva
de que não preclui o exame mais acurado da matéria, em eventual impetração que
venha a ser aforada já a partir da decisão colegiada do tribunal competente.

III. Dispositivo

Não identifico, portanto, que permita inaugurar amanifesta ilegalidade 
competência constitucional deste Tribunal Superior.

À vista do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 990.034 / SP
Número Registro: 2025/0095916-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15068783420248260224 20751135220258260000

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATA DE OLIVEIRA SILVA
ADVOGADA : RENATA DE OLIVEIRA SILVA - SP433979
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ERIVANO ERIVALDO DE ESPINDOLA
PACIENTE : EDUARDO ELIVALDO DE ESPINDOLA
CORRÉU : JOSÉ RAIMUNDO BARBOSA
CORRÉU : JOÃO BATISTA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERIVANO ERIVALDO DE ESPINDOLA
ADVOGADA : RENATA DE OLIVEIRA SILVA - SP433979
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AGRAVANTE : EDUARDO ELIVALDO DE ESPINDOLA
ADVOGADA : RENATA DE OLIVEIRA SILVA - SP433979
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). RENATA DE OLIVEIRA SILVA, pelas partes: AGRAVANTE: ERIVANO
ERIVALDO DE ESPINDOLA e AGRAVANTE: EDUARDO ELIVALDO DE ESPINDOLA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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